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PARECERPREVIO

E submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei,
em epígrafe, de iniciativa parlamentar, inclui o evento Feira cle Economia Solidária do
Dia das Mães no Anexo ll da Lei n' l0.903, de 31 de maio cie 2010 - Calendário de
Eventos de Porto Alegre e Calendário Mensal de Ativiclades de Porto Alegre -, e
alterações posteriores, na semana anterior ao segundo domingo do mês de maio e inclui
inc. IV no parágrafo único do art. 2" dca Lei n" 11.213, de 6 cle fevereiro cie 2012, e
alterações posteriores, incluindo a Feira cie Economia Solidária do Dia clãs Mães no rol
de exceções à vedação de realização de feiras no Largo Jornalista Glênio Pores.

O art. 2' da Lei n' l0.903, de 31 de médio de 2010 que institui o Calendário cle
Eventos de Porto Alegre e o Calendário Mensal de Atividades de Porto Alegre
estabelece:

Alt. 2' Para os efeitos desta Le{, cottsidercult-sc cllentos

/ contemornções e ntioidldes relnciolladas a cintas ntusiuas a fcltos e momentos
históricos,

ll /estas tracíicionnis, ctltttlrnis e populares;
lll - .festipuis Oll }nostras de anel

l V - lltü,idades que estitnttlent práticas esportil,as, recreatiucts e úe lazer;
V - Rtil7idüdcs de cunho ecíucntiuo que objetiueln R transmissão clc conltecilnentos à

conttntidade.

vl - ntooirltentos tlc presen)nção dos direitos llttntattos;
Vll íttitliLíücics re {giosas de t,éz/or

co/}ztlnífíírío

Vlil - at l idades de grupos étnicos que objetiueln a ditTulgação de suas ctltttnas; c
IX .feiras trndiciotltlis file se destaqtlelli por seu l7ütoT ttlrÍstico.

Parágrafo único. Não integrarão o Cale)idário de Eventos de Porto Alegre.

1 - datas destinadas n tontenageclr indtpidttllltltertte categorias prc$ssiolltlis e
nacionalidades es tratlgeiras;



11 eventos setll atcctltce comi,unitário, social, cultural Oll tttrísticol

111 eoentos relacionados a patologias especí#cas, enceta quando, por sitas
características de incidêttcia e gravidade, justi#caretx n distinção; e

IV- euetltos em sita I' (primeira) e 2" (segtutda) edições."

Conforme o disposto no incisa IV do parágrafo único, do art. 2' dca Lei n'
l0.903/10, não é possível incluir, no Calendário de Eventos de Porto Alegre, eventos em
sua la (primeira) e 2' (segunda) edições. O que evidencia que ao calendário são
incorporados eventos que já existem, ou seja, não se institui ou se modifica o período de
realização de qualquer evento através de sua inclusão no Calendário de Eventos de
Parto Aloure

No caso, conforme consta na exposição de motivos o Fórum Municipal de
Economia Solidária de Porto Alegre (FMESPA) organizava junto com outras entidades a
Feira do Dia das Mães e a Feira de Economia de Economia Solidária de Natal. As quais
desde a edição da Lei 11.213/12 deixaram de ser realizadas.
de inclusão do evento "Feira de Economia Solidária dQ
ÇQ

Quanto ao proposto no art. 2' do projeto de lei em questão vale observar que lei
de iniciativa de vereador pode disciplinar a utilização de espaços públicos para a
realização de feiras, desde que de forma genérica e abstrata. Neste sentido:

A ÇÃO DÍRETA DE INCONSTITUCTONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS.
LEI QUE DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS POR
ARTISTA DE RUA. viCIO DE INICIATIVA. INOCC)RRÉNCIA. A necessidade do
exercício do poder de polícia ttcituiHistTütitllt etH rctzão da utilização de espaços públicos
para apresentação de artistas de flirt é inerente às .lllnções adntiuistratipas próprias do
Mttnicípto, decorrelttes Lias liberdades subjetioas constttttcionnlnteTlte assegttratias.
cicio de inicÍatilln inocorrente. A ÇÂQ DiRETA DE INCONSTITUCTONALiDADE
!MPROCEDENTE. UNÂNIME" (T}/RS, ADI 70057515439).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO
HAMBURGO. LEI MUNICIPAL N. 1.682/2007, DE INICIATIVA DO PODER
LEG/Star/VO, QUE PREVÊ A SUBST/TUIÇÁO GRÁDATIVA DE PIdCAS
IND[CAT]VAS DE RUAS E LOGRADOUROS. INEX]STENCIA DE OFENSA
AOS ARTIGOS 8', 10, 19, 60, 11, d, 82, Vll E Volt, 176, 111, TODOS DA
CONST/TU/ÇÁO ESTADUAL. AÇAO D/NETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME" F}/RS, ADI
70026579656).

Contudo, não compete ao Poder Legislativo autorizar concretamente o uso de
determinado espaço público para algum particular. Daí, ao nosso ver, a

em análise, uma vez que cuida de
matéria tipicanaente administrativa, interferindo de forma indevida em área privativa do
PoderExecutivo.



C) prometo tlü lei, em seu art. 2", em exame aclentranclo, assim, eln searca própl'ia e
privativa do Chefe tlo Potler Executivo acaba por fel'ir o princípio constitucional tlâ
separação dos potleres que, assim, está disposto no art. 2' tlâ Lei Orgânica clo Município
de Porto Alegre:

São potícres LIO Mtulicípio, {ltttepeitttelttes c Itnnliõnicos elltre si, o Legistatipo e o
Exectltillo.

Parágrafo úniccl. E t,alia ía R ctetegação Lic atrihtlições cntlc os PocicTcs

A respeito sobre caso semelhante já se pronunciou o Tribunal clü Justiça do Rio
Grande do Sul:

ACAO DiRETA DE INCONSTITUCiONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4351/99
QUE INSTITUI A " FEIRA DO LIVRO DE CANOAS". PROMETO ORIUNDO DO
LEGISLATIVO. MATÉRIA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO, EIS QUE !NSTITU} E ORGANIZA SERVICO DE
UTILIDADE PUBLICA , CRIANDO ENCARGOS PARA A ADMiNISTRACAO
!NCONSTÍTUCIONALiDADE FORMAL POR AFRONTA AOS ARTS.8, 10, 60, !!
LETRA "D" ,82 ]NC 111 E Vli DA CONSTiTUICAO DO ESTADO, C/C ART-61,
PARÁGRAFO PRIMEIRO, !NC i!, DA CARTA FEDERAL. ACHO IULCAnA
PROCEDENI'E. (8 FLS.) (Ação Diretn tic lttcoHstitucioNüliciüclc N' 70001194620,
Fiibutlat Pleno, Tribtlrta{ tlc l11stiça ciQ RS, Rclatot': Etllio Scllttclt Pinto, llltgaclo cm
18/12/2000)

Isso posto, entendo que o art. 1" cjo projeto apresenta vício de ileg.lliclacle e o ait
2' apresenta vício tle inconstitucionalidacle confol'me exposto acima.
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